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	PROCESSO
	461212/2016

	INTERRESSADO
	CAU/DF

	ASSUNTO
	Notificação em desfavor do arquiteto e urbanista Elvis Michael de Araújo Santos


	DELIBERAÇÃO CEP-2016-09O-10


A COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL DO CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO DISTRITO FEDERAL – CEP DO CAU/DF, no exercício das competências de que trata a Subseção I, artigo 31 do Regimento Interno do CAU/DF, reunida ordinariamente em Brasília-DF, na sede do CAU/DF, no dia 6 de dezembro de 2016, após análise do assunto em epígrafe, e

Considerando que a Deliberação n.º 07/2014 da Comissão de Exercício Profissional do CAU/BR, “a formação acadêmica do arquiteto e urbanista não abarca os conteúdos curriculares de circuitos elétricos e lógicos, conversão de energia, análise e simulação de sistemas necessários à realização de projeto, execução, instalação ou manutenção de SPDA”;
Considerando que a elaboração de laudo técnico de aterramento e continuidade elétrica de Sistema de Proteção Contra Descargas Atmosféricas – SPDA caracteriza-se como exorbitância de atribuição, visto que, segundo a norma supracitada, essa atividade não é de competência do arquiteto e urbanista;
Considerando processo de notificação preventiva em desfavor do arq. e urb. Elvis Michael de Araújo Santos, registro junto ao CAU n.º A55231-3, por suposta exorbitância de atribuição ao elaborar o Registro de Responsabilidade Técnica – RRT n.º 2958411 de laudo técnico de aterramento e continuidade elétrica de Sistema de Proteção Contra Descargas Atmosféricas – SPDA (para-raios);
Considerando o voto do relator Tony Marcos Malheiros: “Por anular o RRT, informar o profissional e o contratante acerca da anulação, e encaminhar o processo à CED para verificar se o profissional cometeu falta Ética”.

DELIBEROU, POR UNANIMIDADE:
1 – Por acartar o voto do Relator no sentido de (1) lavrar o Auto de Infração, (2) anular o RRT; informar o profissional e o contratante sobre a anulação e (3) encaminhar o processo à CED para ciência e providências.
Com 5 votos favoráveis, 0 contrário, e 0 abstenção. 

Brasília - DF, 6 de dezembro de 2016.
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